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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O presente expediente trata de ofícios protocolados pela Fundação Bradesco:

· em 14-05-2007, referente à apresentação da organização curricular em área do Curso de EaD, autorizado pelo Parecer CEE nº 259/2005.

A Instituição informa que:

1 - visa atender às recomendações explicitadas no Parecer CEE nº 259/05 e que a organização curricular do Curso em pauta, que se apresenta estruturada em componentes curriculares, passará a ser organizada por áreas do conhecimento, conforme segue:

	ENSINO FUNDAMENTAL (5ºa 8º séries)
	
	ENSINO MÉDIO

	Área de Conhecimento
	Componentes
	
	Área de Conhecimento
	Componentes

	Códigos e Linguagens
	Língua Portuguesa

Educação Artística

E Língua Inglesa
	
	Códigos e Linguagens
	Língua Portuguesa e Literatura

Educação Artística

e Língua Inglesa

	Ciências Humanas
	História e Geografia
	
	Ciências Humanas
	História e Geografia

	Ciências da Natureza I
	Ciências
	
	Ciências da Natureza I
	Química e Biologia

	Ciências da Natureza II
	Matemática
	
	Ciências da Natureza II
	Física e Matemática


2 - a conclusão da área de conhecimento obedecerá ao critério de acordo com o qual o aluno deverá obter aproveitamento igual ou superior a 5,0 (cinco), na avaliação final da área objeto da avaliação.

3 - serão expedidos atestados de eliminação que comprovem a aprovação em área de conhecimento, valendo como dispensa para a Fundação Bradesco e para outras Escolas credenciadas por este Colegiado.

4 - quando dominar os conhecimentos básicos das áreas do Ensino Fundamental ou Médio, o aluno fará jus ao Certificado de Conclusão do referido nível de ensino.

5 - os certificados de Conclusão dos cursos serão expedidos pelas Sedes, válidos para prosseguimento de estudos em todo Território Nacional.

6 – a Proposta Pedagógica que embasa o Curso se mantém nos mesmos termos que constaram no processo inicial, analisado por este Colegiado, de acordo com a qual o aluno será o responsável pelo gerenciamento de sua aprendizagem, respeitando seu ritmo e organizando seu tempo de conclusão das áreas de conhecimento e do curso, sendo desnecessário o controle sistemático e obrigatório de presença.

· em 22-05-2007 referente à autorização de criação de 2(dois) novos postos, informando que os postos serão instalados junto à:

1 - Escola de Educação Municipal “Antônio Gonçalves das Neves”, sito à Rua Antônio Martins 2-10, Centro, Município de Espírito Santo do Turvo especificamente à comunidade local e que a coordenação ficará a cargo da Sra Claudia Retz Toledo, sob a responsabilidade da referida sede de Marília (fls. 470).

Apresentam anexo (fls. 471) Aditivo ao Termo de Convênio nº 170 em consonância com as regras estabelecidas na Lei Orgânica do Município de Espírito Santo do Turvo/SP.

2. Escola de Educação Municipal “Professora Maria Aparecida de Luca Moore”, sito à Rua Jorge Antônio s/nº, Jardim Aeroporto, Município de Limeira especificamente à comunidade dos Bairros Ódecio Degan, Jardim Aeroporto, Jardim do Lago e Emestro Kuhl e que a coordenação ficará a cargo da Sra Shleila Cristina L. de Medeiros, sob a responsabilidade da referida sede de Campinas (fls. 472).

Apresentam anexo (fls. 473) Aditivo ao Termo de Convênio nº 164 em consonância com as regras estabelecidas na Lei Orgânica do Município de Limeira/SP.

A Fundação Bradesco foi recredenciada pelo Parecer CEE nº 259/05, que também autoriza a continuidade do credenciamento para a realização de exames finais a seus alunos, bem como dos alunos provenientes de instituições externas, não credenciadas para este fim.

1.2 APRECIAÇÃO

O credenciamento de instituições e a autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, estão disciplinados por meio da Deliberação CEE n° 41/2004.

O seu Artigo 6° reza:

“Art. 6º - O funcionamento de curso somente poderá ocorrer após a devida autorização do CEE”.

§ 1º – A inobservância do disposto no caput deste artigo implicará imediata suspensão da análise do pedido. 

§ 2º- Para fins de supervisão, cada curso autorizado ficará vinculado à Diretoria de Ensino da Secretaria de Estado da Educação ou ao órgão próprio de supervisão delegada, de conformidade com a localização da sede, subsede ou posto onde será ministrado. 

§ 3º – A criação de novas subsedes e postos, não previstos no projeto originalmente credenciado, condiciona-se à prévia autorização deste Conselho, sendo vedada aos postos à realização de exames finais. 

§ 4º – Uma vez aprovadas pelo CEE, as novas subsedes e postos, bem como os respectivos cursos, serão instalados após manifestação do órgão próprio de Supervisão, que dará publicidade ao ato e ciência ao Conselho e ao órgão pertinente da Secretaria da Educação, para fins de cadastro. 

§ 5º – O encerramento de cursos da sede, subsedes e postos será previamente comunicado a este Conselho e à Diretoria de Ensino  competente, para ciência e providências cabíveis. 

§ 6º – As Diretorias de Ensino às quais se jurisdicionam a sede e as unidades de extensão da instituição autorizada articular-se-ão para sua adequada supervisão “.

A Indicação CEE n° 42/2004, parte integrante da referida Deliberação, explicita:

(...).

“Segue-se o entendimento relativo às unidades admissíveis”:

a) Sede 
Deve estar claramente definida na apresentação de pedidos de credenciamento e de autorização e no Projeto Pedagógico. É entendida como unidade central da Instituição. 

Nela devem permanecer, referentes a ela própria e a todas as suas unidades, sob responsabilidade de Direção qualificada competente, o arquivo contendo toda a documentação pertinente à regularidade da vida escolar de todos os alunos, sua relação completa, suas avaliações e certificações, de que farão parte, necessariamente, o número do documento de identidade oficial, a data de nascimento e a data de matrícula. 

A sede é, portanto, responsável pela regularidade dos atos praticados nela própria e, se houver, nas subsedes e postos, bem como por todo o arquivo da documentação escolar, incluindo comprovantes de matrícula, freqüência, estágios, currículos, planos, atas e registros de avaliação e, ainda, pela expedição de atestados, declarações, certificados e diplomas, de conformidade com os requisitos normativos estabelecidos para os cursos mantidos. 

Assim, reitere-se que o registro das ações de todas as unidades descentralizadas deve constar da documentação da sede, sob responsabilidade da Direção da instituição credenciada e autorizada para Educação a Distância. 

b) Subsede 

É unidade de extensão vinculada à sede. Tanto a existência como a eventual intenção de futura instalação de subsede devem constar do Projeto Pedagógico componente do pedido de credenciamento ou autorização. 

O ato de autorização indicará as atividades a serem desenvolvidas na subsede, especificando-as de conformidade com o disposto no Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04. 

Cada subsede deve ter Direção e Corpo Docente respectivos. 

A subsede deve ter localização fixa e claramente indicada. 

Caso a intenção de sua criação não conste do projeto original, o respectivo pedido deverá ser submetido a novo parecer do Conselho Estadual de Educação, com antecedência mínima de 90 dias. Mediante aprovação deste Conselho, a Diretoria de Ensino, ou órgão competente da jurisdição, ao emitir o ato de autorização, fará a correspondente comunicação a este Conselho e aos órgãos pertinentes da Secretaria Estadual da Educação, para cadastro e previsão dos exames, de conformidade com a Deliberação CEE nº 14/2001, nos casos em que a instituição está credenciada para sua realização. 

Tanto a criação como a extinção de subsedes deve ser previamente informada a este Conselho e aos órgãos pertinentes da Secretaria da Educação, para cadastro e providências de sua competência. 

À extinção, aplicar-se-ão normas específicas a serem estabelecidas por este Conselho. 

c) Postos de Educação a Distância

O posto é uma extensão de sede ou subsede de instituição devidamente credenciada ou autorizada, cuja criação, solicitada com antecedência mínima de 90 dias, pode ser aprovada por este Conselho, devendo destinar-se a uma demanda específica ou, ainda, a uma necessidade de caráter transitório. 

O ato de autorização indicará as atividades a serem desenvolvidas no posto, especificando-as de conformidade com o disposto no Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04. 

Em qualquer desses casos, a autorização ou credenciamento valerá para prazo determinado, com duração máxima de dois anos, suscetível de renovação, concedida pela Diretoria de Ensino ou jurisdição responsável, após prévia avaliação e parecer de Comissão de Supervisores, mediante justificação da Instituição já autorizada ou credenciada pelo Conselho Estadual de Educação. 

Tanto a existência de postos como a intenção de sua futura implantação deve constar do projeto aprovado pelo Conselho Estadual de Educação e, quando isto não ocorrer, sua criação dependerá de novo parecer favorável deste Conselho, para que o órgão competente possa autorizar a instalação, que será comunicada ao CEE e aos órgãos pertinentes da Secretaria de Estado da Educação, para cadastro e previsão de exames. 

Assim como a criação, a extinção de postos deve ser previamente informada a este Conselho e aos órgãos pertinentes da Secretaria de Estado da Educação, para providências de sua competência. 

À extinção, aplicar-se-ão normas específicas estabelecidas por este Conselho. Destaque-se que, para a autorização de posto, será fator relevante a situação geográfica, particularmente quanto a sua distância à sede ou subsede respectiva, considerando-se a efetiva possibilidade de a ele comparecer, respondendo por seus atos, a Direção responsável pela sede ou subsede de que é extensão, assistida pelos profissionais envolvidos na respectiva atividade. 

O ato de autorização do posto, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, deve indicar seu endereço completo, curso a ser oferecido, prazo de validade da autorização, nome, cargo e documento de identidade de seu responsável, horário de funcionamento e, quando for o caso, cronograma dos exames previstos, de conformidade com a Deliberação CEE nº 14/2001, sendo vedada aos postos a realização de exames finais” (g.n.) .

A Fundação Bradesco  mantém a sede em Osasco na EEMEPJA Embaixador Assis Chateaubriand, na Cidade de Deus s/nº, Vila Yara.-Osasco e subsedes em: EEEP Fundação Bradesco/ Registro na Rua Choichi Ono, 1000 – Vila São Francisco – Registro, EEEP Fundação Bradesco/ Campinas, Estrada Velha de Indaiatuba, km 3,5 – Campinas, EEEP Fundação Bradesco/Marilia, Av. Benedito Alves Delfino, s/nº - Bairro Palmital – Marilia e EEBP Fundação Bradesco/Osasco, Av. João Terto dos Santos s/nº, Jardim Conceição - Osasco.

Isto posto, a solicitação da criação de 2 (dois) novos postos pode ser atendida.

2.CONCLUSÃO
2.1 Fica autorizada, durante o período de 2 (dois) anos, para a oferta de curso a distância de Ensino Fundamental e Médio para Jovens e Adultos, a instalação de Posto de Educação junto à:

2.1.1 - Escola de Educação Municipal “Antônio Gonçalves das Neves”, sito à Rua Antônio Martins 2-10, Centro, Município de Espírito Santo do Turvo, especificamente à comunidade local e que a coordenação ficará a cargo da Sra Claudia Retz Toledo, sob a responsabilidade da referida subsede de Marília. 

2.1.2. - Escola de Educação Municipal “Professora Maria Aparecida de Luca Moore”, sito à Rua Jorge Antônio s/nº, Jardim Aeroporto, Município de Limeira, especificamente à comunidade dos bairros Ódecio Degan, Jardim Aeroporto, Jardim do Lago e Emestro Kuhl e que a coordenação ficará a cargo da Sra Shleila Cristina L. de Medeiros, sob a responsabilidade da referida subsede de Campinas.

2.2. Considerando que os Postos funcionarão junto a unidades municipais nos termos das referidas Leis Orgânicas, observa-se a rigorosa necessidade de que não haja qualquer prejuízo ao funcionamento regular dessas unidades.

2.3. Os novos Postos serão instalados mediante manifestação dos órgãos próprios de Supervisão, que comunicarão o fato a este Conselho e à Secretaria da Educação, para finalidade de cadastro.

2.4. Toma-se ciência do ajuste efetuado na organização curricular do Curso de EaD, seguindo recomendação do Parecer CEE nº 259/2005.

2.5. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Fundação Bradesco/Osasco e às Diretorias de Ensino da Região de Limeira e de Ourinhos e  ao Gabinete da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 18  de junho  de 2007.

a) Consª. Amarilis Simões Serra Sério

                  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Maria Teresinha Del Cistia, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de junho de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

              Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

A Consª. Ana Luísa Restani declarou-se impedida de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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